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			APRESENTAÇÃO

			“Por isso, digo que há flagelos e vítimas, e nada mais.

			Se, ao dizer isso, me torno eu próprio um flagelo, não é por minha vontade.

			Procuro ser um assassino inocente.

			Como se vê, não é uma grande ambição”.

			(CAMUS, 2017, p. 77)

			A peste, lançada em 1947, considerada a maior obra de Camus, conta a história de uma praga que assola a cidade argelina de Oran, onde as pessoas são obrigadas a lidar com a descoberta sobre a condição humana em uma perspectiva de experiência limite e sobre o lugar que tem a solidariedade em meio à doença devastadora. É uma obra atemporal, ainda que escrita em meados do século XX. Agora, mais do que nunca, parece ter lugar neste cenário contemporâneo de incertezas e de ausências. Em Oran, também o isolamento é narrado como consequência da peste. Lá, também são retratados elementos como a solidão, o medo, a morte, a fé, a coletividade, as consequências do consumismo, o papel da imprensa, as mazelas do sistema capitalista. Assim o é, porque, de fato, falar de uma doença, nas proporções da peste de Camus do século passado ou da pandemia de COVID-19 no hoje é tratar de algo complexo, multifacetado e de dimensões imponderáveis.

			Assim sendo, sensíveis ao sofrimento, aos impactos e aos desafios que a pandemia de COVID-19 vem trazendo aos povos de todas as Nações, apresentamos às leitoras e aos leitores a presente obra que é o resultado do esforço coletivo de pensadoras e pensadores do Brasil, do Chile e da Colômbia, cujas contribuições perpassam algumas das diversas interfaces desta complexa situação mundial de crise sanitária.

			Reunimos textos de naturezas inter e multidisciplinares, cujas reflexões dialógicas e as provocações críticas buscam abordar os impactos da pandemia na economia, na cooperação, no direito sanitário e coletivo, nas relações entre os Estados e nas suas (precárias e ou ausentes) políticas públicas, nas sociedades internacionais, e acima de tudo, na necessidade imperiosa da solidariedade como marco regulatório.

			Somam-se aqui dez artigos, escritos a muitas mãos, reunidos por compromissos compartilhados: o de produzir conhecimento livre, crítico, plural e independente em um momento em que se menospreza o conhecimento científico; o de reafirmar o papel das universidades enquanto agente de mudanças sociais. As leitoras e os leitores perceberão, ao longo da leitura, que há uma transversalidade temática que vai muito além da pandemia de COVID-19 e que pode ser definida a partir da preocupação com as vulnerabilidades escancaradas durante a crise sanitária ora vivida. É uma obra motivada pela necessidade de pensar a realidade de maneira crítica, imbuída da utopia de que as crises podem ensejar mudanças importantes e necessárias, que demandam posturas de afronta à morte como projeto político. É, enfim, um convite ao pensamento solidário, transfronteiriço e comprometido com as dimensões ética e social, uma tentativa de nos esquivar da condição de nos tornarmos nosso próprio flagelo, parafraseando Camus.

			Esperamos que desfrutem!

			Antonio Guimarães Brito

			Carolina Medeiros Bahia

			Rosa Maria Zaia Borges

			Teoria da Interdependência Complexa e O Princípio da Solidariedade como
marco regulatório:
Coronavírus (SARS-COVID-19) e a Organização Mundial da Saúde

			Antonio Guimarães Brito1

			Gessica Leguizamon Machado2

			Tiago Leles3

			Introdução

			Os pensadores e intelectuais das Relações Internacionais buscam de longa data, uma teoria geral que possa abarcar os diversos problemas mundiais, interpretando-os dentro de premissas e argumentos cientificamente válidos.

			Décadas após décadas, escolas utópicas e realistas, dependentistas e interdependentistas debruçam-se sobre acontecimentos internacionais, aprendendo com maior ou menor êxito seus efeitos, sem poder, contudo, explicá-los em sua totalidade. As Relações Internacionais continuam desafiando as teorias, pois a complexidade e o dinamismo de certos problemas mundiais exigem incansável processo de observação e reformulação.

			Assim, temas como paz e guerra, diplomacia e militarismo, livre comercio e protecionismo, regionalismo e globalização, integração e fragmentação dos Estados, entre outros tantos, provocam as mais diversas e calorosas discussões, evidentemente pela ausência de consenso teórico, plenamente aceito entre os estudiosos das relações internacionais.

			As premissas realistas continuam fortes e atuais, considerando principalmente os últimos acontecimentos como da ascensão da extrema direita em muitos Estados. A necessidade da cooperação internacional para o combate de determinados problemas comuns, como narcotráfico, terrorismo, poluição transfronteiriça, como agora a questão da Pandemia, somada a expressiva presença de múltiplos atores no cenário internacional, e, por outro lado, as próprias razões do comercio multilateral, apontam para um modelo interdependentista. Ou seja, no caso em baila, a Pandemia da covid-19, anuncia obviamente a necessidade de novo marco, pautado na solidariedade e na fraternidade, um passo maior do que a simples cooperação mundial.

			É no contexto da Interdependência e do Principio da Solidariedade, que se buscara analisar o fenômeno da Pandemia da covid-١٩, suas implicações entre os Estados e demais atores, como também a pertinência de uma cooperação internacional mais avançada, ao invés de ações unilaterais, considerando a expansão do vírus e o descontrole por parte individual dos Estados.

			Sabe-se que desde as grandes navegações, com a expansão comercial da Europa, surgiram estruturas hegemônicas de poder, estabelecendo assimetrias entre os Estados Centrais e Periféricos.

			Os Estados centrais são os que comandam as estruturas hegemônicas. No centro dessas estruturas estão potencias internacionais. Mas a Pandemia é mundial, e nem as forças das potencias ficam livres ou isentas do cenário de vítimas em grandes escalas.

			Necessário buscar, no entanto, uma base teórica que possa explicar e ajudar as direções políticas mundiais e os efeitos da pandemia no cenário das relações Internacionais. Neste capítulo pensa-se no Princípio da Solidariedade como avanço civilizatório, dentro do paradigma da interdependência complexa. Estados, sociedade civil global, organizações internacionais, multinacionais, todos, na luta e no combate de um novo mundo baseado muito além da cooperação, mas na fraternidade e solidariedade.

			Teoria da Interdependência Complexa

			Quase concomitante com o modelo da dependência surgiu o da interdependência complexa, com Robert O. Keohane e Joseph S. Kye. Ambos tiveram formação no realismo político, mas passaram a contestar a validade desse paradigma para explicar os novos fenômenos das relações internacionais.

			Segundo esses teóricos da interdependência (KEOHANE; NYE, 1988), os Estados não estavam mais no centro das relações internacionais; outros atores, como organizações transnacionais e intragovernamentais, passaram a participar de forma muito presente no cenário das relações internacionais. Segundo Keohane e Nye, o mundo passou a viver um período de interdependências complexas, – econômica e ambiental – estas interdependências são assimétricas, ocasionando moviemtnos de poder e dependência entre os Estados. Assim, os atores que exercem menos influência nas relações internacionais são os mais vulneráveis nos processos de interdependência. Dessa forma, interdependência não configura uma dependência mútua equilibrada. A relação é assimétrica poderá ser fonte de poder, contudo terá certos limites. Os regimes internacionais, conjunto de acordos governamentais, afetam as relações de dependência mútuas.

			Enquanto no realismo político é o ator dominante das relações internacionais (MORGENTHAU, 1986; ARON, 1986; CARR, 1981), na interdependência isso não irá ocorrer, popis outros atores passaram a participar dessas relações. Inúmeros temas fazem parte das relações interdependentes, temas que não possuem uma hierarquia clara e sólida, o que não acontece no realismo político com as questões da segurança nacional, o militarismo e o poder. Keohane e Nye lideram críticas ao paradigma do realismo, entendendo ser insuficiente para explicarr a força e volume de outras relações no cenário internacional, como as relações transnacionais e a emergência de inúmeros organismo internacionais, e temas de responsabilidade mundial, como meio ambiente, saúde, migração, refugiados etc...

			Enquanto para os realistas a sociedade internacional é a relação entre Estados, para os interdependentistas é a emergência e o vínculo de outras entidades não estatais. Nos dias atuais, sem dúvida, como observou Halliday (1999), as relações internacionais abrangem três formas de interação: as relações interestatais, transnacionais e sistêmicas. Se é verdade, que os problemas mundiais atuais exigem cada vez mais cooperação entre os Estados, que novos atores se tornaram extremamente visíveis nas relações internacionais e que a políticas regionais de integração tem remodelado o cenário mundial, também é certo que o militarismo, inclusive unilateral, como instrumento de política internacional, mantém-se sempre presente nos acontecimentos contemporâneos.

			Sem dúvida a sociedade internacional tornou-se mais dinâmica e complexa, não podendo ser explicada pelos parâmetros exclusivos do realismo ou do idealismo. Os atores internacionais territoriais (Estados), ou funcionais (ONGs, organismo internacionais, transnacionais) primários (Estados e alguns organismos internacionais) ou secundários (outros atores), revelam as mudanças ocorridas nas relações internacionais, porem algumas categorias antigas, próprias das relações hegemônicas de poder, continuam impondo seus interesses pelo uso da força. Neste sentido indaga-se, a partir da reflexão dos paradigmas das relações internacionais, principalmente considerando a interdependência como tentativa de interpretação dos novos rumos mundiais, em especial o fenômeno das pandemias que assolam o planeta e a humanidade. Parece que mais que cooperação entre todos atores, a história precisa de um avanço civilizatório como novo paradigma, ou seja, mais solidariedade, entre os povos, Estados e pessoas.

			Organização Mundial da Saúde e o Coronavirus (Sars-Covid-19)

			Com importantes modificações ocorridas no mundo, com a intensificação do fluxo de pessoas, mercadorias e comércios entre os países, as epidemias como a síndrome respiratória aguda grave e influenza aviária passaram a atingir grandes contingentes de pessoas. Nesse mesmo período, a dinâmica de transmissão dos agentes infecciosos estimula uma intensa reflexão acerca dos fenômenos decorrentes da globalização, uma vez que o aumento na incidência de novas doenças infecciosas ou mutações de agentes já existentes, dotados de maior virulência e, por conseguinte, capacidade de gerar epidemias, esteja associada às migrações, mudanças climáticas e relaxamento em medidas de saúde pública. Desse modo, as crises epidemiológicas, como o SARS-COVID-19, possuem a capacidade de atingir a segurança dos Estados e se constituir em uma ameaça global.

			Inicialmente os primeiros contágios pelo vírus foram registrados pela primeira vez em 1937, porém o agente infeccioso recebeu a nomenclatura de coranavírus como conseqüência de uma análise do perfil na microscopia, pois se mostrou similar a uma coroa. Contudo, (SARS-COVID-19) reapareceu no mercado úmido (wet market) de frutos do mar da província chinês de Wuhan, onde se comercializam vários tipos de produtos frescos, como uma nova variante do SARS (Síndrome de Respiração Aguda); tendo como a hipótese mais provável que a origem do vírus esteja associada aos morcegos dos quais passou por outros animais antes de conseguir atingir a transmissão a humanos. Assim, alcançando uma proliferação célere, se manifesta em seres humanos entre 2 a 14 dias, com os sintomas de febre, tosse e dificuldade de respirar, tendo como exceção os assintomáticos (pessoas atingidas que não apresentam os sintomas da doença).

			Desse modo, os habitantes da província foram atingidos de forma substancial, por meio das gotículas de saliva liberadas quando os primeiros enfermos tossiam e espirravam. Por se tratar de um vírus de alto contágio, em que o infectado possui a capacidade de afetar duas ou três pessoas, a situação rapidamente se converteu numa crise sanitária no território chinês, levando o Governo de Pequim a fecharem a cidade atingida impondo um isolamento social a todas as pessoas que ali se encontrassem, visando achatar a curva de transmissão do vírus com o objetivo de evitar que o sistema de saúde local entrasse em colapso.

			Embora tenha havido medidas restritivas chinesas ao epicentro do surto de COVID-19, o mesmo avançou rumo aos continentes aos quatro cantos do mundo, principalmente porque o contágio se alastrou por meio de turistas que retornaram aos seus países de origem após terem contato com o agente infeccioso no exterior, causando em um intervalo breve de tempo uma situação de calamidade pública nos Estados afetados, com os sistemas de saúde sobrecarregados. Dessa forma, o vírus torna-se um inimigo invisível e de autoridade soberana sobre a humanidade, responsável por ocasionar um medo evasivo e amplo nos cidadãos das nações mundiais, que por sua vez, clamam por integridade e garantia de imunidade perante aos seus representantes políticos, tornando-se necessário uma rede de relações entre os atores do sistema internacional para detê-lo. Logo se alastrou a Europa, principalmente atingindo Itália, Espanha, França e Reino Unido. Depois migrou para os Estados Unidos da América, tornando-se o epicentro mundial, seguido pelo Brasil.

			Destaca-se a Organização Mundial da Saúde (OMS), criada no dia 7 de abril de 1946, pela Conferência internacional de saúde de Nova York, como herdeira de um século da cooperação sanitária internacional, uma vez que após aflição causada pela cólera na Europa, Paris recebeu a primeira Conferência Sanitária Internacional, com intuito de costurar um acordo, entre doze Estados, sobre as prescrições mínimas de quarentena marítima, para “prestar importantes serviços ao comércio e à navegação (OMS, 1958, p. 6).

			Atualmente a Organização é composta por 194 Estados-membros (OMS, 2014c). Como parte integrante da Organização das Nações Unidas (ONU), ela se destaca como uma das organizações mais descentralizadas, contando com seis escritórios regionais – África, Américas, Ásia do Sudeste, Europa, Mediterrâneo Oriental e Pacífico Ocidental – implicando em formular diretrizes para a respectiva região e executar medidas provenientes da sede, localizada em Genebra (Suíça). Desse modo, a instituição possui uma vasta abrangência geográfica, com 150 escritórios em países, zonas ou territórios, empregando mais de 7 mil pessoas de mais 150 nacionalidades (OMS, 2014).

			Com base no sistema onusiano, a OMS segue um triângulo institucional constituído pela Assembléia Mundial da Saúde (AMS), pelo Conselho Executivo (CE) e pelo Diretório. Com funções estabelecidas, a AMS se reúne anualmente em Genebra, na qual cada Estado-membro tem direito a um voto, cabendo a AMS estabelecer a política geral da Organização e adotar decisões e recomendações, formular normas e as comissões fundamentais à realização de suas funções. Enquanto isso, o CE se encarrega de aplicar as decisões da AMS e apresentar para avaliação e aprovação de seus programas gerais. Além disso, DG, nomeada pela ASM, sob proposta do CE, a quem está submetido, direcionado pela constituição interna.

			Nesse cenário, é imprescindível e destacável a aprovação do novo Regulamento Sanitário Internacional (RSI, 2005) pela Assembléia Mundial da Saúde, em 2005 (WHA, 2005), estabelecendo parâmetros mais adequados para o combate de ameaças sanitárias em escala mundial proveniente das últimas décadas, aperfeiçoando as medidas adotadas na resolução de antigos problemas que foram modificados ao longo do tempo, tendo como objetivo propor medidas para aumentar as capacidades nacionais para detectar e responder aos riscos de disseminação de doenças entre os países. Para isso, o RSI (2005) define o termo emergência de saúde pública de importância internacional, como (WHA, 2005, p. 6):

			Evento extraordinário, o qual é determinado, como estabelecido neste regulamento:

			
					
Por constituir um risco de saúde pública para outro Estado por meio da propagação internacional de doenças;


					
Por potencialmente requerer uma resposta internacional coordenada.


			

			Sendo assim, amparada pelo Regulamento Sanitário Internacional (RSI, 2005), em 30 de janeiro de 2020, OMS decretou Emergência de Saúde Publica de Importância Internacional, enquadrando a covid-19 como um evento extraordinário que constitui um risco a saúde pública de outros estados através de sua disseminação e que potencialmente requer uma resposta global coordenada. Desse modo, o alerta máximo da organização elevou a enfermidade a uma categoria de pandemia, para coordenar esforços visando contê-la, reunindo uma junta de profissionais da saúde para desenvolver medicamentos e uma vacina contra o vírus, e recomendando que uma série de medidas restritivas seja adotada no tráfego internacional e que os cidadãos do mundo se imponham um distanciamento social e redobrem as práticas de higiene em face da crise sanitária planetária, como lavar as mãos, utilizar álcool em gel e mascaras nos rostos.

			Dessa maneira, a OMS apresentou à comunidade global, amparada no artigo 4 destinado as autoridades responsáveis, uma mensagem de solidariedade e cooperação, para que a comunidade internacional estabeleça um apoio mútuo na identificação do vírus, na preparação para a importância potencial dos casos, incentivando pesquisas para o desenvolvimento de um tratamento efetivo e necessário, facilitando o acesso a diagnósticos e assumindo a responsabilidade no desenvolvimento de vacinas em potencial e terapêuticas, além de apoiar a países de baixa renda para que possam responder a esse evento extraordinário. Conforme estabelece os 43 do RSI, aos Estados-Partes recomendam-se medidas de saúde para interferir significativamente no tráfico de entrada e saída de viajantes, podendo ocorrer a recusa em receber os turistas internacionais, bagagem, carga, contêineres, transportes de mercadorias e similares, incluindo seu atraso por mais de 24 horas, compartilhando com os outros Estados-Partes as informações a respeito das medidas e suas justificativas recebidas.

			A Organização Mundial da Saúde tem como missão avaliar tendências de saúde, estabelecendo normas e padrões, com apoio técnico aos 178 países membros, intencionando coordenar os esforços internacionais para prevenir doenças e controlar surtos, pois na perspectiva da Organização as doenças infecciosas que podem causar “ameaças para a segurança mundial e nacional oferece a possibilidade de obter uma direção política de alto nível para apoiar a planificação intersetorial necessária” (OMS, 2005, p. 4).

			Entretanto, suas recomendações não têm força de lei, enfatiza-se o caráter voluntário do direito internacional, a depender da cooperação entre as nações. Sendo assim, na luta mundial contra a covid-19, a Organização conta com as contribuições monetárias de países membros, entidades filantrópicas, ONGs, bancos de desenvolvimento do setor privado, instituições acadêmicas e indivíduos e da própria ONU. Dessa forma, uma das principais metas da OMS é liderar a agenda de pesquisas e produzir dados científicos contra os problemas de segurança global em saúde.

			Assim, é notável que a entidade sanitária ocupe um “lugar único na saúde global, graças à sua visionária carta constitutiva – denominada Constituição, o que é incomum no sistema onusiano – que assegura um enfoque social da saúde, e afirma a saúde como um direito humano” (LEGGE, 2012). Evidenciando que a atual crise sanitária mundial reforça a necessidade de os países fortalecerem seus sistemas de saúde públicos em uma tentativa de evitar o seu colapso.

			Nesse cenário, a cooperação internacional ocorre como transferência não comercial de técnicas. E os conhecimentos possuem uma trajetória de encontros multilaterais, como a Conferência Mundial sobre Determinantes Sociais da Saúde organizada pela OMS, no Rio de Janeiro, em 2011, enfatizando que “a cooperação internacional é contribuição essencial para ações nacionais e locais sobre determinantes sociais da saúde” (WHO, 2011, p. 2). A diplomacia da saúde mostra a possibilidade da troca de conhecimento e experiências entre todos os países, sejam eles desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento no fortalecimento da cooperação mundial de saúde.

			Apesar da guerra estratégica travada entre a potência consolidada EUA e a remergente China (uma vez que o Império chinês tinha um status de potência consolidada na Ásia) na reconfiguração de poder esfera internacional, manifestado na guerra comercial iniciada pelo presidente estadunidense Donald Trump, com imposições de medidas protecionistas à economia interna, como a ampliação de tarifas alfandegárias, justificadas pelo déficit da balança comercial norte-americana, o qual não conseguiu cobrir mesmo com tais medidas. Necessitam manter a interdependência complexa no campo da saúde, por conta da proeminência chinesa na produção de medicamentos e equipamentos sanitários, notabilizado pelo termo “diplomacia da mascara”, uma menção à proeminência de Pequim na produção e exportação do produto – em escassez em muitos países, o qual também realizou doações do estoque restante do surto interno enfrentado para os países mais necessitados.

			Princípio da Solidariedade

			O Princípio da Solidariedade dispõe de uma enorme notoriedade no constitucionalismo contemporâneo, podendo ser observada por vários Estados que contemplam nas suas respectivas constituições.

			Aneline Ziemann (2018, p. 70) faz um detalhamento sobre o princípio da solidariedade:

			O princípio da solidariedade, como é característico de todo o princípio constitucional, institui um dos vetores que irão guiar todo o ordenamento jurídico. Desta forma, o princípio em si é como uma luz que se irradia sob diversas outras normas jurídicas, impactando em sua criação, interpretação e aplicação.

			No âmbito das suas aplicações, o princípio da solidariedade, é incutido de valor ético e moral, constitui um referencial valorativo concreto para a realização dos direitos fundamentais sociais, sendo assim, possuidora de uma função otimizadora em relação aos direitos sociais, diante das limitações estatais visando à sua plena efetivação.

			Nesse sentido, os direitos de solidariedade ocorreram inicialmente no âmbito internacional, apesar de não constar expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, mas passaram a integrar as Convenções, Declarações, Pactos e Tratados Internacionais proclamados nas últimas décadas, especialmente aqueles editados com participação ou apoio da Organização das Nações Unidas – ONU.

			Com inúmeros aspectos, pode-se analisar a globalização com intensas mudanças e transformações dos ambientes nacionais em esferas globais, ou seja, temas que antes eram pensados sob uma ótica estritamente nacional passam à escala mundial, modificando por completo a dinâmica das relações políticas, econômicas, sociais, e também jurídicas a eles relacionados (SIMMONS, 2009).

			Sendo assim, diante desse novo cenário, despontaram questões transversais – como a promoção e a tutela dos direitos humanos – que passaram a exigir atuação conjunta das instituições estatais para o seu tratamento (SIMMONS, 2009).

			Com o surgimento da Pandemia COVID-19, observa-se a questão do Princípio da Solidariedade, sendo necessário um esforço coletivo entre todos os Estados e demais atores para combater o vírus da COVID-19.

			É primordial a solidariedade, bem mais que a cooperação entre os Estados para contribuição e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos, além de trocas de conhecimentos e a interação entre os povos, mas também o auxílio aos países economicamente prejudicados.

			Salienta-se que o nacionalismo que impera em muitos Estados, prejudica na interação do Princípio da Solidariedade, pois os países com a intenção de proteger os seus territórios nacionais, impedindo exportações de equipamentos e itens de proteção, passam a elevar os índices de contaminações pelo vírus da COVID-19.

			A questão do Princípio da Solidariedade na Pandemia da covid-19 é fundamental na cooperação mundial e o desenvolvimento dessa solidariedade envolve todos os atores.

			Duguit (2005, p. 20) esclarece essa interação da solidariedade e o homem:

			A solidariedade é ínsita ao homem. Os homens, ao integrarem os grupos sociais, têm não só consciência de sua individualidade própria, mas também dos laços de solidariedade social que os unem aos outros homens, solidariedade que, apesar de tênue, abrange toda a humanidade.

			A solidariedade tem como intenção auxiliar, incluir, equilibrar, compensar as desigualdades na sociedade. Observa-se que a união entre os Estados e demais atores faz com que diminua as desigualdades promovidas pela Pandemia da COVID-19, sendo imprescindível a interação das organizações Intergovernamentais, ONGs, a Sociedade Mundial, o setor Privado, Empresas e toda ordem mundial, pois mesmo que afete a todos, os pobres sempre serão as suas maiores vítimas.

			Portanto, o Princípio da Solidariedade transcendendo os limites e fronteiras dos Estados, trazendo união e cooperação dos Países na tentativa de restabelecer um novo paradigma, buscando atender os interesses não apenas individuais, mas pensando na coletividade global.

			Isso inclui na prática em vacinas para todos, os mais pobres, que toda a humanidade seja tratada igual. Caso contrário além de ferir o princípio da solidariedade, se todos não estiverem imunes, a pandemia continuará a se espalhar no mundo, inclusive nos países ricos e detentores da ciência e medicamentos.

			A situação exige pensar coletivamente, quebrando patentes e riquezas, é um problema mundial e todos estão incluídos.

			Para isso, uma nova consciência precisa nascer: a solidária.

			Conclusão

			A Pandemia, como foi a COVID-19, põe em cheque o modelo civilizatório e as formas de cooperação e paradigmas das Relações Internacionais. É um surto mundial onde a cura só ocorrerá se for coletiva, planetária. Isso revela a condição, queiramos ou não, que pertencemos e estamos juntos, como uma grande família, e o que acontece nos confins do mundo, afetará todos os povos, a grande Teia da Vida, como aponta a Ecologia Profunda.

			Isolacionismo, nacionalismos e xenofobias estão na contramão da história, cada vez mais os atores internacionais se evidenciam e se cruzam, e as trocas, cooperação, integração muito além de uma ilusão utópica e idealista, é uma necessidade de primeira ordem.

			Mais que cooperação, é de solidariedade que necessitamos nas Relações Internacionais, troca de conhecimentos, pesquisas, vacinas, protocolos, envolvendo Estados, Organizações Intergovernamentais, ONGs, a Sociedade Mundial, o setor Privado, Empresas de todas as ordens, partidos, e movimentos de todos os gêneros.

			Nesse sentido a interdependência complexa contribui do ponto de vista teórico para a compreensão dos acontecimentos no cenário internacional, e ademais evidencia os limites dos Estados, sem olvidar o papel fundamental dos governos no processo solidário de combate aa covid-19. Mas todos, cientistas, médicos, enfermeiros, policiais, agricultores, comerciantes, professores, cidadãos, pais, todos sem exceção são figuras e papéis também de suma importância a superação da pandemia e o retorno a normalidade, mas não como era antes, agora mais solidária e mais ciente das carências e da interação inevitável dos povos.

			Apesar das fronteiras políticas, a agenda ambiental como na área sanitária, transcende os limites dos Estados, como também a força única dos governos unilaterais. É preciso ação conjunta, pois estamos integrados, cocidadãos em uma bolha no espaço, e tudo afeta a todos.
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			A COVID-19 ACELERANDO PROCESSOS:
reedição da Guerra Fria em um cenário não tão novo?

			Renatho Costa4

			Introdução

			O final da Guerra Fria, apresentado por George H. W. Bush (1989-1993) como o início de uma “nova ordem mundial”, ao mesmo tempo em que colocou em xeque o modelo de sistema internacional que prevalecida até então, abriu a possibilidade para que perspectivas mais entusiasmadas proclamassem a grande vitória do liberalismo, como o fez, Francis Fukuyama. Evidentemente que sua teoria, “O Fim da História”5, foi refutada e o embate proposto pelo autor, no qual todos os Estados trilhariam uma mesma caminha no sentido de “se desenvolver” e vivenciar a plenitude do modelo liberal, tornou-se objeto apenas para estudos históricos, sem qualquer valor científico.

			Tanto o modelo liberal não se apresentou como a solução para os Estados e, consequentemente, do sistema internacional, que as crises econômicas que ocorreram no transcorrer da última década do século 206 e no posterior7, tiveram o Estado como ator preponderante para impedir o alastramento e agravamento da crise. Em certa medida, por mais que o liberalismo econômico buscasse hastear a bandeira de seu modelo ideológico como a solução para os problemas mundiais, ainda que nos ativéssemos a análises superficiais, constataríamos que os índices que medem qualidade de vida das populações não tiveram melhora (como pode ser constatado no Mapa do IDH, a seguir). A concentração de riquezas continua nos mesmos países do norte desenvolvido e a pobreza do sul se alastra cada vez mais, provocando, dentre outros fenômenos, grandes ondas de migração humana. No mesmo mapa do IDH é possível constatar a concentração de pobreza no continente africano e no sul do continente asiático, regiões fortemente afetadas por guerras e pela crise de refugiados.

			Mapa dos países por IDH ajustado à desigualdade (٢٠١٨)
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			Fonte: GNU Free Documentation License

			Contrariando a argumentação de Fukuyama, “a derrota do socialismo” não chegou a reduzir a tensão no sistema internacional ao ponto de fazer com que a dicotomia existente durante a Guerra Fria gerasse oportunidades para os Estados buscarem maior integração com a finalidade de suprimir as desigualdades entre seus pares.

			Desse modo, o fim da Guerra Fria até pode ser considerado o início de uma “nova ordem mundial” a partir da perspectiva de que a dicotomia pautada na ideologia tenha sido praticamente exterminada – no que tange aos sistemas de governo adotados pelos Estados –, mas com o passar dos anos e mesmo das décadas, gradualmente o sistema internacional volta a expor suas características basilares, que foram apontadas pelos precursores do realismo, como Morgenthau8 e Carr9, ou mais precisamente, do neorrealismo de Waltz10.

			A tão aclamada globalização11, que passou a ditar, mais enfaticamente, os estudos posteriores ao final da Guerra Fria; se contou com um grande impulso inicial ao termos a supressão do antagonista soviético do tabuleiro internacional, gradualmente foi perdendo seu poder de persuasão e hoje se encontra no corner para ser abatida por nocaute, haja vista suas disparidades e assimetrias.

			Sejam as guerras isoladas e orquestradas pelo ex-presidente Bill Clinton (1993-2001)12, a “guerra ao terror” de George W. Bush (2001-2009)13 ou mesmo o passivismo-cooperativista de Barack Obama (2009-2017), a postura estadunidense deixou clara que as premissas da globalização somente caberiam se adequadas aos interesses da potência hegemônica. Ainda que vertentes teóricas de Relações Internacionais apontassem para o fortalecimento do sul em detrimento do norte – até se referindo aos BRICS –; para o enfoque cada vez mais direcionado aos interesses das populações, em detrimento dos Estados; e mesmo uma possível maior influência das organizações internacionais e não governamentais, um golpe fatal foi dado contra essas perspectivas pós-modernas com a pandemia.

			No final de 2019, o coronavírus se tornou o protagonista no sistema internacional. Ou talvez o maior antagonista dos últimos cem anos. O que apenas havia sido retratado por roteiristas de cinema14, deixou as telas e se converteu em um problema a ser revolvido com a mais extrema urgência. Até que ponto o mundo está preparado para vivenciar um desafio dessa magnitude? Essa é uma questão sem resposta definitiva, pois ainda vivenciamos a crise. Mas os efeitos provocados pela ação desse antagonista de mesmo patamar dos maiores vilões da ficção, podem ser percebidos e trazem um novo significado para o conceito de “nova ordem mundial”.

			Nesse capítulo será analisado esse processo de aceleração de posicionamentos dos grandes players internacionais, que demonstram que não houve mudança efetiva de seus interesses com o final da Guerra Fria, apenas um apaziguamento temporário, ou seja, a visão neorrealista ainda continua mais atual do que nunca para se entender como os estados agem e quais são seus interesses. Por se tratar da análise de um processo em andamento, tomar-se-á como base os acontecimentos até o final de julho de 2020.

			O Realismo e Neorrealismo nas Relações Internacionais

			As premissas básicas do realismo são claras, os estados são atores racionais e egoístas e procuram atingir altos níveis de satisfação e ganhos individuais através do menor custo possível. Agrega-se a essa propositura, o fato de que o sistema internacional é entendido como um ambiente anárquico, no qual todos os atores são iguais e não há qualquer ordem estabelecida hierarquicamente.

			Desde já é pertinente considerar essa estrutura, ordem mundial, como algo construído, um arranjo político estabelecido por atores europeus, no entanto, confirme destaca Kissinger, “jamais existiu uma ‘ordem mundial’ que fosse verdadeiramente global. A ordem que conhecemos hoje foi concebida na Europa Ocidental há quase quatro séculos numa conferência de paz realizada na região alemã de Vestfália, sem o envolvimento ou sequer o conhecimento da maioria dos outros continentes ou civilizações” (2015, p. 10). Contudo, o mesmo autor não deixa de reforçar que apesar de outros povos não terem vivenciado esse processo, o conceito que acabou perdurando em âmbito global foi o vestfaliano. Um sistema baseado em Estados, abrangendo múltiplas civilizações e regiões, porém que nem sempre foi permitido ser empregado indistintamente, como no caso das colônias, que os Estados europeus não reconheciam a soberania dos povos subjugados.

			Mas retornando ao realismo, o entendimento de teóricos como Morgenthau e Carr é de um sistema internacional conflituoso, no qual perdura a visão pessimista acerca da natureza humana. Ainda, ressalta-se que deve haver uma diferença entre a realidade vivida no interior dos estados, onde a democracia é um ideal a ser alcançado, e o plano internacional, onde a anarquia inviabiliza qualquer possibilidade de cooperação.

			A perspectiva realista, sem dúvida, é altamente belicista e trata de elencar suas prioridades com base nas questões de segurança. O estado de guerra é inevitável, haja vista a maximização do poder ser ambicionada pelos atores. Como num mantra, os realistas repetem que “os estados são atores racionais e egoístas, que procuram atingir altos níveis de satisfação e ganhos individuais, através do menor custo possível, para tanto, visam prioritariamente sua segurança”.

			Se voltarmos o olhar para a estrutura do sistema internacional constituída após a II Guerra Mundial, não há como refutar essa premissa. Basicamente, dois fronts foram estabelecidos e Estados Unidos e União Soviética passaram a rivalizar por conquistas territoriais – mais efetivamente através de ampliação de redes de aliados – e pela busca de recursos para se manterem vivos num cenário altamente conflitivo. Contudo, os estudos em Relações Internacionais passaram a questionar as premissas do realismo, pois havia inconsistências que requeriam maior aprofundamento.

			É nesse contexto que Waltz surge fazendo o primeiro questionamento acerca da natureza belicista do sistema internacional. Para os realistas, ele reproduzia a natureza humana má, ou seja, se baseava em Hobbes; mas se essa era a motivação para os conflitos, como explicar os períodos de paz? Ainda, em complementaridade à sua propositura, não haveria Estados bons ou maus, apenas atores que vivem num sistema anárquico e buscam a sobrevivência. Porque não é o tipo de sistema político interno que determina como um Estado age, mas a estrutura do sistema internacional.

			Diferentemente da estrutura interna do Estado, no qual há a hierarquização do poder, o sistema internacional é anárquico e pode levar os Estados ao conflito, por sua vez, “[...] a ausência de uma autoridade acima dos Estados para prevenir e conciliar os conflitos que surgem necessariamente de vontades particulares significa que a guerra é inevitável” (WALTZ, 2004, p. 225).

			Esse cenário caótico, onde há incerteza e desconfiança por parte dos atores, a regra geral estabelecida é o jogo de soma zero, ou seja, o poder e as capacidades são relativos e não absolutos, assim, para um Estado vencer, o outro tem de ser completamente derrotado. Diante disso, a ação de cada ator é uma resposta ao que ele imagina que o outro possa vir a fazer, ainda assim, a dúvida mantem-se constante.

			Isso posto, mesmo que a paz seja o objetivo almejado pelos atores, o sistema anárquico impediria que ela se concretizasse pela simples deposição de armas, haja vista a incerteza de que seus pares farão o mesmo poderia deixá-lo vulnerável. Com isso, Waltz conclui que a estrutura do sistema que o determina a buscar a sobrevivência, e esta estaria baseada em três princípios, quais sejam, 1) princípio ordenador; 2) caráter das unidades; e, 3) distribuição das capacidades.

			O princípio ordenador traz a questão do sistema anárquico para o debate, sem haver uma autoridade supranacional que faça os Estados seguirem qualquer regramento, a tendência é maximizar as oportunidades para sobreviver. Mas o autor aponta que nesse cenário é possível surgir um sistema de autoajuda que reduziria a tensão. No que tange ao segundo princípio, ele expõe uma característica peculiar do sistema, pois como os atores não nutrem confiança nos demais e são obrigados a buscar a autossuficiência, então, não podem atribuir a outro a produção ou desenvolvimento de segmentos industriais que os inferiorizem ou lhes deixem em condições de dependência. Assim, a interdependência acaba sendo baixa entre as unidades.

			Por fim, a distribuição de capacidades leva ao aspecto principal da teoria neorrealista, pois o que diferencia um ator do outro, no limite, são suas capacidades (dimensão territorial, recursos naturais, tecnologia, riqueza, poderio militar etc.). Desse modo, para que haja a sobrevivência de um Estado no sistema internacional, é fundamental que estabeleça o balanço de poder com os demais. Como esse procedimento nem sempre é possível ser realizado individualmente, o sistema de autoajuda se estabelece e há a cooperação entre as unidades. Ainda que o sistema não se equilibre perfeitamente, as forças serão estabelecidas no sentido de impedir que haja desequilíbrio absoluto por parte de apenas um dos atores.

			A partir dessa perspectiva é possível compreender como ocorreu o equilíbrio de poder durante o período da Guerra Fria, pois sua bipolaridade criou blocos de Estados que buscavam balancear o poder regionalmente ou no âmbito global. Ainda que o papel exercido no sistema macro tenha tido Estado Unidos e União Soviética como protagonistas. Também não é possível deixar de considerar que o advento da tecnologia nuclear e o acesso a ela por parte de estadunidenses e soviéticos trouxe um novo elemento para a bipolaridade, ou seja, o jogo de soma zero não mais poderia ser aplicado indistintamente, sob o risco de provocar destruição mútua.

			Deve-se destacar que a teoria neorrealista também sofreu críticas, no entanto, a ênfase dada no papel dos Estados, sem desconsiderar os demais atores não estatais, tem perdurado, a despeito de outras perspectivas teóricas. Contudo, para efeito de análise desse capítulo, opta-se pela compreensão do sistema internacional baseado nos pressupostos ora apresentados e, dessa maneira, o entendimento de que a ruptura da bipolaridade com o final da Guerra Fria transformou o sistema internacional em unipolar, devido à supremacia militar e econômica dos Estados Unidos em 1991.

			Momento mundial pré-covid-19

			De acordo com Lancet Medical Journal, em 1 de dezembro de 2019 foram observados os primeiros sintomas da covid-19 na China, no entanto, até o dia 31, apesar do alarme proferido pelo Dr. Li Wenliang, do Wuhan Central Hospital, o comunicado oficial do governo chinês era de que estavam sendo investigados 27 casos de pneumonia viral e seria enviada uma equipe de especialistas em saúde à região.

			A partir desse fato, o cenário internacional passou a se transformar com mais rapidez. A incerteza sobre o potencial dessa doença e seu poder de proliferação fez com que a Organização Mundial de Saúde se colocasse em alerta, mas foi apenas em 8 de janeiro de 2020 que o National Health Committee identificou um novo coronavírus como responsável pela epidemia que se proliferava. A China logo disponibilizou o mapa genético do coronavírus para que a comunidade científica pudesse dar início às pesquisas que visavam criar vacinas.

			O que poderia significar o início de um processo coletivo em que os países se uniriam para encontrar a solução de uma doença que poderia afetar gravemente a sobrevivência da humanidade, logo se tornou a reprodução de um embate que já vinha sendo construído no sistema internacional e que encontrou o ambiente ideal para proliferar.

			O presidente estadunidense, Donald Trump (2017-atualmente), no intuito de estigmatizar a China como criadora/difusora do vírus, passou a referir-se ao coronavírus como “vírus chinês”15, ainda que a Organização Mundial da Saúde16 repetidas vezes alertasse que essa prática se configurava num ato xenofóbico, portanto, não condizente com os procedimentos adotados pela organização e pela comunidade internacional.

			Evidentemente que o presidente dos Estados Unidos tinha perfeita noção dos efeitos do uso do termo, mais ainda, devido à contínua utilização, tratava-se de um ataque direto à China, buscando eleger o grande responsável pela situação que o mundo passou a vivenciar. De certa maneira, buscava-se deslegitimar o papel da China como ator confiável no sistema internacional. Não era possível suprimir sua importância para a economia mundial, mas sim, tentar inviabilizar qualquer tipo de futura liderança que o governo chinês pudesse almejar. De modo bem objetivo, os EUA tentavam isolar a China de uma possível liderança política mundial.

			Essa estratégia estadunidense pode ser considerada nova? A resposta é bem simples, não. Como abordado inicialmente, com o final da Guerra Fria, os EUA se configuraram numa potência hegemônica, sem qualquer ator que pudesse rivalizar com suas capacidades, principalmente no setor militar. Nesse sentido, a afirmação de Bush pai podia ser entendida, de fato, como pertinente. A nova ordem mundial tinha um Estado que se auto elegia o xerife do mundo e instaurava a pax americana, mesmo que futuramente alguns analistas viessem a fazer questionamentos sobre sua perenidade.

			A percepção de poder era nítida, mas ao mesmo tempo, conforme destaca Pecequilo, não era uma situação que perduraria, então, caberia estabelecer uma estratégia que fizesse a transição da hegemonia para a liderança,

			[...] a estratégia de engajamento e expansão colocava como prioridades a promoção da democracia e do livre mercado em escala global. Nesse sentido, os Estados Unidos ignoravam os limites da hegemonia, as tendências de transformação do sistema e colocavam um objeto moral para sua ação internacional, que não hierarquizava temas ou relacionamentos. Com isso, tanto a reprodução da ordem sob a responsabilidade dos Estados Unidos como a expansão não ofereciam um guia de ação para os Estados Unidos no sistema, preferindo-se procurar alternativas mais realistas. [...] [Assim,] iniciou-se a defesa da reforma da hegemonia, de setembro de 1993 a 1999. Mesmo tendo atingido um novo auge de seu poder, as análises sustentavam que os Estados Unidos deveriam começar a preparar a transição da hegemonia para a liderança, em uma estratégia consciente de controle do processo de construção da ordem (PECEQUILO, 2011, p. 273-274).

			Ocorre que, apesar de a estratégia apontar para a necessidade de ajustamento do foco da política externa estadunidense, necessariamente esse ajuste não foi realizado plenamente. Isso porque, conforme destaca Moniz Bandeira,

			Em 1999, os senadores Gary Hart (democratas) e Warren Rudman (republicanos), copresidentes das U.S. Commission on National Security/21st Century, manifestaram a opinião de que os Estados Unidos permaneceriam como a principal força econômica, política e cultural no mundo e manteriam a preeminência global, pelo menos durante os próximos 25 anos. Contudo, criam que o desenvolvimento de estratégia assimétricas para atacar seus interesses e os de seus aliados causaria real problema, a despeito de sua superioridade militar. Algumas tecnologias, benignas para a maioria, tinham efeitos niveladores, possibilitando que um crescente número de Estados, e mesmo pequenos grupos hostis e fanáticos, pudesse infligir enormes danos a populações civis, inclusive a americana. O relatório da comissão prognosticou que a influência norte-americana seria, ao mesmo tempo, crescentemente aceita e detestada, na medida que o poder político, econômico e cultural dos Estados Unidos persistisse e talvez se espraiasse (2009, p. 635).

			A tranquilidade momentânea de ausência de rivais no plano militar fez com que qualquer medida fosse protelada, no entanto, os eventos de 11 de setembro de 2001 precipitaram a implementação da “guerra ao terror”, que, de certa maneira, encaixava-se na perspectiva que o governo neoconservador de George W. Bush representava. De acordo com Teixeira (2010, p. 31), “[...] os neoconservadores, que historicamente sempre tiveram uma posição tendendo mais ao intervencionismo, defenderiam que o principal foco da política externa dos Estados Unidos deveria ser, então, a promoção da democracia no mundo”.

			Como parte da política neoconservadora, havia a necessidade de um grande inimigo17 para substituir o comunismo e a União Soviética – os antagonistas da Guerra Fria –, contudo, durante a década de 1990, China e Rússia não eram vistas exatamente como tal, mais propriamente, havia a percepção de que eram apenas “competidores estratégicos”. Por outro lado, e, fortemente embasados no “choque de civilizações” proposto por Samuel Huntington18, países como Irã e Iraque passaram a ser a grande ameaça. Agregava-se a esse grupo a Coreia do Norte, devido ao desenvolvimento de seu programa nuclear.

			Com os atentados de 11 de setembro, os neoconservadores mudaram radicalmente a política mundial, pautando sua atuação nas novas diretrizes propostas pelo presidente Bush. Além da mobilização militar contra o Afeganistão, ratificada pela Resolução 1368 do Conselho de Segurança, de 12 de setembro de 2001, a qual rotulou os eventos do 11 de setembro como “ataques terroristas”, portanto, uma “ameaça à paz e segurança internacionais” e, desse modo, passível do “direito de legítima defesa individual ou coletiva de acordo com a Carta (da ONU)”, essa legitimação abriu caminho para a promulgação da Estratégia de Segurança Nacional dos Estados Unidos19, que buscava impor os Estados Unidos como única potência legítima de atuar em nome da preservação do sistema internacional. Uma tentativa de sublimar a unipolaridade que estabelecera a partir de 1991.

			Impetrando sua “guerra ao terror”, Bush proclamava que “a América irá ajudar as nações que precisarem de nossa assistência no combate ao terror. E a América irá responsabilizar as nações que estejam comprometidas com o terror, inclusive aquelas que abrigam terroristas – porque os aliados do terror são inimigos da civilização” (2002/2003, p. 79).

			Em certa medida, a pseudopaz20 trazida pelo final da Guerra Fria não chegou a durar nem uma década, e o século 21 se iniciava sob a bandeira do neoconservadorismo militante. Ainda que o inimigo estivesse envolto no conceito não muito objetivo de terrorista/terrorismo, essa opção era tida como estratégica, haja vista possibilitar à potência classificar um ou outro ator de acordo com sua conveniência. Com isso, depois do Afeganistão, a marcha prosseguiu, em 2003, com a invasão ao Iraque e deposição de Saddam Hussein; a ameaça à Síria de que se não retirasse suas tropas do Líbano, também seria incluída no “eixo do mal” – o que fez com que Assad ordenasse a saída do Líbano em 2005 –; a tentativa de derrubar Assad, na Síria, após os protestos que culminaram numa guerra que até hoje se encontra em curso; ainda, continuamente, a tentativa de isolar o Irã dos demais Estados do sistema internacional.

			Mesmo que os neoconservadores tenham deixado o governo com a eleição do democrata Barack Obama (2009-2017), a atuação estadunidense não sofreu tanta mudança. No primeiro ano de governo, Obama tentou impor uma postura mais aberta para o mundo muçulmano, no intuito de reduzir a tensão criada pelo antecessor. Além de discursar em universidade no Cairo, tentou criar um consenso com relação à posição do Irã e o desenvolvimento de seu programa nuclear. Naquela ocasião, dois atores altamente relevantes, Rússia e China, tinham posições divergentes dos Estados Unidos sobre as sanções e mesmo a integração do Irã ao sistema internacional. O legado de Bush já não mais cabia na arquitetura da geopolítica do Oriente Médio, então, tanto Estados Unidos quanto russos ou chineses, teriam de remodelar suas estratégias. A questão do “Irã nuclear” foi uma boa oportunidade para Obama tentar implementar sua marca,

			O envolvimento de Obama com a Rússia e a China, argumentaram assessores, levou as duas nações a repensar sua aliança com o Irã. A equipe de política externa estava especialmente orgulhosa de Obama por impulsionar seu posicionamento entre a Rússia e o Irã, “descartando” a posição de cada nação sobre o reprocessamento do urânio iraniano pela Rússia. Quando a Rússia, apoiada pela comunidade internacional, fez uma oferta real de reprocessamento ao Irã e os iranianos rejeitaram, as relações entre os dois países foram prejudicadas. Em novembro, a Rússia e a China votaram a favor de inspeções mais vigorosas da Agência Internacional de Energia Atômica nas instalações nucleares iranianas. Obama acreditava, imodestamente, que a estratégia de proliferação tinha sido “perfeita”, o que foi uma avaliação prematura – tanto a Rússia quanto a China costumavam dar dois passos para trás para cada um que avançava –, mas pelo menos algo estava acontecendo para aumentar a pressão (ALTER, 2010, p. 348, tradução nossa).

			Conforme o governo de Obama avançava, maiores eram as dificuldades para colocar em prática “uma política diferente” da de seus antecessores. A promessa que foi apresentada ao mundo de equilíbrio nas relações internacionais e valorização das diferenças, nada mais foi que uma peça de propaganda. Com um Estado esfacelado, política e economicamente, o Iraque presenciou o surgimento do ISIS e a construção de seu “califado”. Mesmo que oficialmente os EUA tenham retirado todas suas tropas do Iraque em dezembro de 2011, ainda mantém forte influência no governo local, para tanto, preservou quarteis militares e continua utilizando forças mercenárias para defender seus interesses locais (NASSER; PAOLIELLO, 2015). Em certa medida, a presença estadunidense no Iraque, que ainda estava vinculada à antiga bandeira de levar a democracia aos povos e mesmo impedir a produção de armas de destruição em massa – o que foi comprovado que se tratava de uma armação política para legitimar o ataque a Saddam Hussein –, somente serviu para estabelecer mudanças na geopolítica do Oriente Médio.

			Rússia e China entrando no jogo

			De maneira diametralmente oposta, ao final da Guerra Fria, enquanto os Estados Unidos foram alavancados como potência, a União Soviética foi esfacelada e gerou a criação de diversos estados independentes, sendo o maior deles, a Rússia. Contudo, a década de 1990 foi particularmente penosa para os russos e a estruturação do país. A mudança teve lugar em 1999, quando Vladimir Putin chegou ao poder e alterou a dinâmica das relações da Rússia com o Ocidente, buscando estabelecer um novo patamar de interações. Por sua vez, a OTAN logo estabeleceu Moscou como uma ameaça, devido ao histórico imperialista soviético e seu poder nuclear, herdado da antiga União Soviética. No intuito de compreender esse processo, Trenin (apud POMERANZ, 2017, s.p.) expõe algumas características que fazem com que o Ocidente tenha receio da Rússia, quais sejam,

			[...] revivência de intenções imperialistas, uso da força, restauração do poderio militar, emprego combinado de meios militares, paramilitares e não militares no apoio aos seus objetivos políticos, utilização da energia como arma, capacidades cibernéticas, sua visão de que os Estados Unidos e a OTAN constituem uma ameaça para a Rússia, ceticismo europeu, esferas de influência declinantes, a utilização de russos vivendo no exterior, agentes influentes, autoritarismo e cleptocracia russos, afastamento da, ao invés de, integração à Europa, tratamento dado ao papel da URSS na Segunda Guerra Mundial.

			Ainda que Trenin descarte a possibilidade de ocorrência da reedição da Guerra Fria, tendo em vista que

			[...] o quadro em que se configuram esses temores não existe mais e não têm chance de emergir no futuro, a Rússia é outra; a Rússia não tem recursos nem ambição de conquistar os vizinhos; seu autoritarismo é nacional, não internacional; seu sistema econômico tem graves problemas estruturais, e sua ideologia é nacionalista, não internacionalista. A ocorrência de grave crise política pode provocar o caos interno com repercussões internacionais. A Rússia [...] não deve ser temida, mas tratada com cuidado (apud POMERANZ, 2017, s.p.).

			Os anos iniciais do governo de Putin foram marcados por posicionamentos percebidos pelo Ocidente como antagônicos, seja na guerra do Kosovo (1999), quando os russos apoiam a Sérvia, em oposição à OTAN e Estados Unidos, ou mesmo na segunda guerra da Chechênia (1999-2000), quando estabeleceu o controle efetivo da região, anulando o papel dos grupos separatistas. Por parte dos Estados Unidos e União Europeia advieram fortes críticas com relação à violação de direitos humanos de ambas as partes no caso da Chechênia, mas há de se considerar que também visam enfraquecer a liderança de Putin que se consolidava cada vez mais na região e se espraiava.

			Outra estratégia russa para consolidar sua influência na região se deu por meio das organizações internacionais, exercendo papel preponderante na Comunidade dos Estados Independentes (CEI)21, na União Econômica Eurasiática (UEE)22 e na Organização para Cooperação de Xangai (OCX)23. Gradualmente, as zonas de influência se delimitavam e a consolidação do poder russo na região asiática se impunha, faltando, apenas, ajustar correlação de forças com o China.

			No entanto, os eventos conhecidos por Primavera Árabe e a subsequente Guerra da Síria, fizeram com que russos e estadunidenses tivessem que se enfrentar mais diretamente. Em linhas gerais, o presidente sírio, Bashar al-Assad, como desdobramento das revoltas árabes, viu seu governo questionado por grupos rebeldes. Rapidamente as manifestações foram abafadas com o uso de força militar, mas na sequência, sejam grupos financiados por países adversários, ou mesmo a entrada do Estado Islâmico no território sírio, Assad passou a correr sérios riscos de ser deposto.

			Para evitar a expansão da zona de influência estadunidense no Oriente Médio, a manutenção de Assad no poder era fundamental. Desse modo, quando ocorrem os conflitos, os Estados Unidos, ainda governado por Obama, passou a fazer forte propaganda contra o governo sírio e mesmo financiar organizações opostas a ele. Em 2012, um primeiro confronte entre estadunidenses e russos se desenhou, Obama havia anunciado que não toleraria o uso de armas químicas pelo regime de Assad e se isso viesse a ocorrer, mobilizaria tropas para a Síria. Automaticamente, Putin declarou que se os Estados Unidos interviessem na guerra civil síria, também deslocaria tropas para a região. O embate perdurou, mas Obama recuou em sua ameaça, ainda que houvesse a suspeita da utilização de armas químicas contra civis.

			Até o final do governo Obama a tensão permaneceu na região, no entanto, Putin não mais foi colocado em xeque. A percepção internacional era de que os Estados Unidos não queriam abrir mais uma frente de guerra, pois haviam acabado de deixar o Iraque e o Afeganistão ainda estava longe de ser um problema resolvido. Desse modo, a tensão entre os dois países somente voltou a aumentar por ocasião da eleição de Donald Trump, mas sem chegar ao enfrentamento militar.

			Ainda no conflituoso ambiente asiático, a China trilhou um caminho muito distinto da Rússia pois, com o programa das “Quatro Modernizações” implementado em 1978 por Deng Xiaoping, abriu caminho para uma inserção ainda maior do país no sistema internacional. De um lado, os liberais entendiam que essa estratégia ampliaria o nível de interação entre os Estados ocidentais e a China, o que por sua vez, proporcionaria reformas e econômicas e políticas no país. Por outro lado, os realistas entendiam que essa aproximação entre Estados Unidos e China poderia ser um risco, uma vez que geraria crescimento e desenvolvimento econômico que poderiam ser transformados em aumento de capacidades e, por fim, na implantação de políticas expansionistas.

			A década de 1980 foi particularmente importante para a China, uma vez que restabeleceu relações políticas com a União Soviética, no entanto, em 1989, durante as comemorações dos 40 anos da República Popular, protestos de estudantes na Praça da Paz Celestial (Tiananmen) levaram o governo a reprimi-los com violência e as imagens que correram o mundo resultaram em pesadas sanções econômicas impostas pela comunidade internacional, mais efetivamente, pelos Estados Unidos.

			Apesar desse “revés” na construção da imagem da China para os demais países, houve a superação e na década de 1990, o governo chinês desenvolvia sua política conhecida por zhoubian, que estabelecia a necessidade de investir em boas relações com seus vizinhos asiáticos. No bojo de sua implementação, Indonésia, Singapura, Coreia do Sul, Vietnã, Tailândia e Malásia restabeleceram relações diplomáticas com a China.

			A atuação das potências diante do Iraque, em 1991, fez com que os chineses refletissem acerca do modelo de interação que estaria sendo construído, e mais, ao estabelecerem os Cinco Princípios da Coexistência Pacífica, agregaram a necessidade de construção de uma ordem multipolar (doujihua) que colocasse em xeque a hegemonia alcançadas pelos Estados Unidos com o fim da Guerra Fria.

			Em certa medida, conforme a economia chinesa foi crescendo – e o conceito e sua marca “Made in China” ganhou o mundo –, a percepção de que o país era uma grande potência e deveria atuar e ser respeitado como tal tornava-se mais nítida. A alavancagem da produção da China era impressionante para os padrões mundiais até então,

			“Made in China” continuou a marchar pelo mundo. Segundo uma consultoria americana, A. T. Kearney, o “Made in China” dominava em mais de cem segmentos em todo o mundo. Entre eles estão contêineres, eletrônicos e brinquedos eletrônicos: a China produziu 90% dos contêineres no mundo, 80% dos aparelhos de DVD, 75% dos brinquedos, 70% dos presentes, 65% dos equipamentos esportivos, 60% das bicicletas, 50% dos fornos de microondas, 30% dos televisores em cores e geladeiras, e a lista continuou (XIAOBO, 2019, p. 157, tradução nossa).

			A entrada no século 21, apesar dos aspectos comerciais proeminentes, também foi palco da proliferação da SARS24 em 2002 e 2003. Tratava-se de uma inflamação viral fortemente contagiosa que atingia os pulmões e poderia levar à morte muito rapidamente. Detectada inicialmente na província de Guangdong, logo proliferou para Hong Kong, Xangai e Pequim. Nos primeiros meses de contaminação, infectou 1.200 pessoas e levou à morte 59, em Pequim.

			Nem mesmo essa epidemia interrompeu o crescimento do PIB da China, fato esse que apesar de gerar um desconforto nos demais países, tendo em vista nenhum deles conseguir se aproximar dos índices chineses, também gerou conforto, pois o mercado chinês tinha capacidade de sustentar o mercado internacional mesmo em momentos críticos.

			A Evolução do PIB chinês
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			Diante desses fatos, Shu (2005, p. 2), destaca que “[a] inserção internacional da China está e estará articulada para compatibilizar as necessidades e aspirações domésticas do país com as possibilidades externas do contexto global. Assim sendo, a política externa chinesa tem como prioridade dar continuidade aos programas desenvolvimentistas e garantir a estabilidade doméstica no país”. Por isso, a atuação militar chinesa não ocorre nos mesmos moldes da russa e sua estratégia é muito bem pautada para evitar conflitos que não agreguem aos objetivos propostos. Por outro lado, o governo chinês não está propenso a fazer concessões tão facilmente e o caso dos protestos em Hong Kong salientam esse fato. Não há espaço para interferência externa em assuntos tidos como internos.

			Caso semelhante ocorre com a província de Taiwan, a suposta reunificação da China com Taiwan apresenta-se como um contencioso complexo, uma vez que envolve uma nítida questão geopolítica. Quando ocorreu o processo de reaproximação entre China e Estados Unidos, o pragmatismo estadunidense fez com que Taiwan deixasse de ser considerada independente para ser tratada como uma “província rebelde”. Na ocasião, também foi pactuado que o território voltaria ao domínio chinês “em momento oportuno”, não entanto, o desenho geopolítico da região transformou essa posição estadunidense muito importante na contenção da China, assim, apesar de “Taiwan ser da China”, os Estados Unidos mantêm bases militares no local e não fazem qualquer movimento que indique a devolução do território à China.

			Assim, esse segue como um contencioso difícil de ser tratado, além do posicionamento do atual presidente Trump, que nitidamente percebe a China como uma rival no cenário internacional, mas não tem condições de mover suas peças para reduzir sua influência, além de fazer acusações pelo Twitter e não devolver Taiwan aos chineses.

			Covid-19, o inimigo íntimo

			Como exposto anteriormente, assim que os primeiros casos da covid-19 passaram a surgir, o presidente estadunidense percebeu que muito além de estigmatizar a China como produtora de um vírus letal, teria a oportunidade de criar uma estratégia ainda mais amplas para tentar retirá-la da disputa pela hegemonia do sistema internacional.

			O alastramento do vírus, de certa forma, parecia estar seguindo um caminho que viabilizaria o projeto de Trump, isso porque, logo após o primeiro foco ser descoberto em Wuhan – cidade com 11 milhões de habitante –, o principal país afetado foi o Irã. O governo iraniano constantemente vinha sendo criticado pela Casa Branca e diversas sanções foram reimpostas ao país assim que os Estados Unidos denunciaram o acordo nuclear assinado em 201525. Trump tinha a séria intenção de estrangular a economia iraniana, no entanto, devido aos apoios chinês e russo, seu projeto não chegou a se concretizar.

			Outro aspecto que deixou os iranianos extremamente preocupados foi a velocidade que o vírus se expandiu pelo país. De 19 de fevereiro, quando foi detectado o primeiro caso em Qom, até o dia 13 de março, a quantidade de casos subiu para 1.289 (ver gráfico – Casos diários de Covid-19 no Irã). O pânico fez com que o país restringisse a mobilidade de pessoas e cancelasse, inclusive a oração de sexta-feira, tida como a mais importante para os muçulmanos. Ainda, conforme a situação foi se intensificando, os países vizinhos passaram a fechar suas fronteiras e restringir voos para o Irã.

			Casos diários de covid-19 no Irã
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			A situação iraniana chegou a ser considerada caótica, tendo em vista que apesar de o presidente Rouhani ter solicitado que as sanções fossem suspensas para que o país pudesse comprar medicamentos e produtos que visavam a proteção contra a pandemia, a resposta de Trump foi negativa, o que causou revolta internacional.

			No Irã, o governo admitiu que as sanções dificultam a obtenção de suprimentos médicos e equipamentos vitais para o tratamento de pacientes com COVID-19 e pediu sua suspensão imediata. O ministro das Relações Exteriores do Irã, Javad Zarif, por exemplo, twittou que os EUA passaram do “terrorismo econômico” ao “terror médico” ao se recusar a suspender as sanções após o início do surto no Irã em meados de fevereiro, e instou a comunidade internacional a parar de apoiar “crimes de guerra”, obedecendo a sanções “ilegais e imorais” (MOUSAVIAN, 2020, s.p.).

			Os problemas somente foram contornados devido ao apoio da China no fornecimento de medicamentos e EPIs. Contudo, desde o surgimento da covid-19 até os dias atuais, quase 350.000 casos foram confirmados, com aproximadamente 20.000 mortes, ou seja, um índice de 24,4 mortes a cada 100 mil pessoas26. Inegavelmente, o país do Oriente Médio mais afetado pela covid-19, mas que não sucumbiu diante da estratégia estadunidense orquestrada para derrubar o governo iraniano durante a pandemia. Em contrapartida, a China ampliou seu raio de influência na região, mesmo com a propaganda negativa levada adiante pelo governo estadunidense.

			O caso iraniano é emblemático de se analisar, porque apesar de o Irã não ser uma potência nuclear, seu papel geopolítico no Oriente Médio é altamente relevante. Foi um dos principais responsáveis pela aniquilação do Estado Islâmico e pela manutenção de Assad no governo, então, os policymakers estadunidenses conhecem o potencial iraniano na região e por isso vêm tentando enfraquecê-lo de todas as maneiras (COSTA; TRAUMANN; BIEZUS, 2020, p. 275-302), inclusive durante a pandemia, violando preceitos dos direitos humanos.

			Se as sanções já haviam feito com que o Irã se aproximasse da China, a covid-19 selou uma relação que tem amplas possibilidades de se expandir. E essa nova configuração de forças, cada vez mais vai rascunhando o que pode ser entendido como um embate direto entre Estados Unidos, China e Rússia.

			Efetivamente, Pequim não realizou movimentos bruscos contra o presidente Trump, revidando as acusações de ter criado um vírus com intenções de “dominar o mundo”. Restringiu-se a negar as acusações e tratar de impor severas restrições de mobilidade à Wuhan para conter a proliferação do vírus pelo país. Paralelamente a isso, como tratado anteriormente, a China logo disponibilizou o mapeamento genético do vírus para que se buscassem prováveis vacinas.

			A partir desse momento a corrida passou a ser em dois sentidos, primeiramente pela compra de EPIs e respiradores para tratar os casos de infectados gravemente pela convid-19; em segundo lugar, quem produziria a primeira vacina e como ela seria levada ao mundo. Quanto ao primeiro momento, percebeu-se que o sistema internacional é mesmo anárquico e que a corrida pela sobrevivência é o fim natural. Os Estados Unidos, utilizando seu poder militar e econômico, além de comprarem equipamentos em quaisquer lugares do mundo e pagarem muito mais do que qualquer outro ator poderia fazê-lo, quando não conseguiam obter o que pretendiam pela via monetária, simplesmente interceptavam as cargas em navios ou aviões e desviavam para seu uso27.

			Quanto ao investimento para a produção da vacina, além de o significado óbvio que é a capacidade de salvar seus nacionais prioritariamente, um segundo elemento deve ser considerado, qual seja, a vanguarda da tecnologia sempre tem estado nas mãos dos atores que exercem a supremacia no sistema internacional e, nesse caso, a obtenção da vacina leva a crer que o país que o fizer terá muito mais possibilidade de auxiliar os demais em outros momentos de crise. Isso faz toda a diferença quando se consideram as capacidades dos atores, como tratou Waltz. O sistema de autoajuda pressupõe criar vínculos que contrabalanceiem o poder do outro, então, a corrida pela vacina faz todo o sentido e o investimento nela fala por si.

			Investimento na produção de vacina para a covid-19, por países e laboratórios

			[image: ]

			Na outra ponta da corrida pela produção da vacina para a covid-19 encontra-se a Rússia. Como foi possível perceber no subcapítulo anterior, a Rússia passou a disputar de modo muito mais incisivo a papel que gostaria de voltar a exercer no sistema internacional. Seu envolvimento militar na Ucrânia, Criméia, Síria e outras localidades, demonstra que a hegemonia estadunidense encontra-se fortemente ameaçada. É certo que os Estados Unidos ainda exercem um forte papel econômico no mundo, mas estão sendo superados gradualmente pela China. Também possuem um poderia militar sem igual, contudo, o equilíbrio nuclear entre China, Rússia e Estados Unidos é fato, o que cria a inviolabilidade desses atores, ou seja, qualquer enfrentamento que venha a ocorrer, não será diretamente, muito provavelmente retornará ao modelo de guerra proxy.

			Gradualmente vamos retornando aos paradigmas da Guerra Fria, talvez com a diferença do surgimento de um sistema internacional não mais bipolar, mas que abarque essas três potências em campos distintos. A Rússia de Putin dificilmente aceitaria um arranjo de poder em que seja muito limitada, por outro lado, o poder econômico está nas mãos da China, o que lhe dá uma capacidade muito grande de passar a ditar as regras do jogo. Se ela vai impor um modelo de enfrentamento menos belicista, isso vai depender muito a disposição dos Estados Unidos em perder influência internacional.

			Por diversas vezes Xi Jinping destacou as intenções da China em estabelecer um outro padrão de relacionamento entre as potências e mesmo entre seus países vizinhos. Por ocasião do primeiro encontro com Obama, em 2013, destacou:

			O sonho chinês tem como objetivo concretizar a prosperidade e o fortalecimento do país, a revitalização da nação e a felicidade do povo. É o sonho pela paz, desenvolvimento, cooperação e reciprocidade de benefícios. É o sonho conectado com os belos sonhos dos demais povos do mundo, incluindo o sonho norte-americano (2018, p. 337).

			Atualmente a China faz investimentos nos mais diversos setores, como exploração espacial, energia verde, futebol e construção de porta-aviões, mas também investe em países pobres no intuito de “[...] garantir o controle sobre fontes de matérias-primas e assegurar seus suprimentos, principalmente em relação a países em desenvolvimento, como os do continente africano. Isso também implica a compra de instalações já existentes ou a construção de novos meios e infraestruturas para gerar o crescimento das economias desses países como parceiros comerciais da China”28.

			Diante do novo cenário trazido pela covid-19, o que é possível constatar é que ainda que a Organização Mundial para a Saúde tenha tentado exercer um papel relevante durante a crise, as tentativas dos Estados Unidos em deslegitimá-la demonstram o enfraquecimento da perspectiva institucional em detrimento à centralização do Estado. Esse movimento tem fortes implicações, pois remete, novamente, ao período da Guerra Fria, quando a bipolaridade do sistema internacional dificultava, ou até impedia, a atuação das organizações não governamentais.

			O breve “lapso de tranquilidade” que a década de 1990 representou para o sistema internacional, não conseguiu perdurar com a entrada do século 21. Primeiramente, os atentando de 11 de setembro de 2001 permitiram que os Estados Unidos passassem a atuar como o xerife do mundo, no melhor estilo de uma potência hegemônica, agora, nesse segundo momento, a civid-19 impõe aos estadunidenses a maior quantidade de infectados em números absolutos, aproximadamente 5.500.000, e pouco mais de 170.000 mortos. Índice de 52,4 mortes a cada mil pessoas29, um dos maiores, quando considerados países com quantidade de população semelhantes.
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